PROJETO DE LEI N° , DE 2017.
(Do Sr. Goulart)

Altera a Lei n® 2.848, de 7 de dezembro
de 1940 — Cébdigo Penal — para tipificar o
crime de constranger alguém mediante
pratica de ato libidinoso, em ambiente
publico, com o fim de satisfazer a prépria
lascivia.

O Congresso Nacional decreta:

Art.1° Esta Lei altera a Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Cédigo
Penal — para tipificar como crime a conduta de constranger alguém mediante
pratica de ato libidinoso, em ambiente publico, com o fim de satisfazer lascivia
propria.

Art. 2°. Acrescenta-se 0 art. 216-B a Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Cddigo Penal:

Constranger alguém por pratica de ato libidinoso em ambiente publico

Art. 216-B. Constranger alguém mediante préatica de ato libidinoso, em
ambiente publico, com o fim de satisfazer a lascivia prépria.

Pena — recluséo, de 4 (quatro) a 6 (seis) anos.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicacao.

JUSTIFICATIVA

Uma das noticias mais veiculadas no final de agosto do corrente ano foi
a do homem que ejaculou na passageira de um 6nibus na Avenida Paulista, na
cidade de Sdo Paulo. O caso chamou atengdo nas redes sociais, pois 0
meliante foi posto em liberdade, em menos de 24h, apds o cometimento do ato.
Isto porque o juiz responsavel entendeu ndo se tratar de estupro, por nao ter

havido “ constrangimento, tampouco violéncia ou grave ameaga”, mesmo sem



levar em consideracdo o histérico sucessivo crimes sexuais cometidos pelo
agente. O juiz acabou tipificando o ato como contravencdo penal de
importunagéo ofensiva ao pudor (art. 61, da Lei n°® 3.688, de 3 de outubro de
1941), com pena de multa estipulada ainda em réis (moeda brasileira antiga).

A repercussao nhegativa da decisdo fez com que se abrisse uma
discusséo juridica sobre a possibilidade de se encontrar tipo intermediario
penal entre o que é considerado contravenc¢ao penal e estupro.

A proposta é de acrescentar ao Titulo VI, dos Crimes contra a Dignidade
Sexual o crime de constranger alguém mediante préatica de ato libidinoso, em
ambiente publico, com o fim de satisfazer a lascivia propria, justamente para
suprir a lacuna na legislacéo, coibindo assim a pratica ora discutida.

A conduta tipica é de praticar, na presenca de alguém ou submeté-la a
presenciar ato sexual, no intuito de satisfazer sua lascivia, em ambiente
publico, cominando a pena de recluséo, de 4 (quatro) a 6(seis) anos.

Ante 0 exposto, é de suma importancia a aprovacdo deste projeto,
razéo pela qual contamos com o apoio dos nobres pares.

Sala das Sessoes, de de 2017.

Dep. Goulart

PSD/SP



